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CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA HENRIQUE foi denunciado como incurso nas penas dos artigos 251 e 253, na forma do artigo 69, todos do Código Penal, pelos fatos narrados na inicial, conforme fls. 02-A, a qual passa a integrar a presente sentença. Inquérito policial às fls. 02-D/67, destacando-se: à fl. 17/18, laudo de exame de material explosivo; às fls. 20/21, assentada da qual consta decisão judicial do VII Juizado Especial Criminal da Capital (localizado no Estádio Jornalista Mário Filho - Maracanã), declinando de sua competência; à fl. 22, o auto de apreensão de material; e, às fls. 43/44, novo laudo pericial de material explosivo. Denúncia recebida em 9 de dezembro de 2008, conforme fls. 56. Folha de antecedentes criminais às fls. 60/62 e 66/69. Resposta à Acusação às fls. 73. Ratificação do recebimento da denúncia às fls. 74. Aditamento à denúncia às fls. 109/110. Laudo de esclarecimento técnico, às fls. 125, atendendo a requerimento do Ministério Público. Ratificação da Resposta à Acusação às fls. 131. Audiência de Instrução e Julgamento realizada às fls. 140/144. Alegações finais por memoriais, oferecidas pelo Ministério Público, às fls. 145/148, requerendo a condenação na forma da denúncia. Alegações finais da Defesa às fls. 149/151. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Trata-se de ação penal em que pretende o Ministério Público, após o aditamento, a condenação do acusado às penas do artigo 16, parágrafo único, inciso III, da Lei nº 10.826/03. Assiste razão, parcialmente, ao Parquet. De fato, autoria e materialidade delitivas restaram comprovadas, tendo em vista a confissão do acusado - tanto em sede policial, quanto em juízo -, e o que informaram o auto de apreensão, às fls. 22, os laudos periciais, às fls. 17/18, 43/44, bem como o laudo de esclarecimento de fls. 125. Às fls. 20/21, consta que o acusado, perante o Juiz de Direito do VIII Juizado Especial Criminal da Capital, prestou informações ´no sentido de confessar a explosão e o porte do artefato explosivo´. As testemunhas de acusação, Ezequiel Brito de Oliveira, policial militar, e Jorge Fioravanti Gomes Mari, delegado de polícia, em juízo, disseram não se lembrar do ocorrido, reconhecendo, no entanto, suas respectivas assinaturas às fls. 4 e 10. O acusado, por sua vez, conforme fls. 143/144, disse, inicialmente, que: ´que no dia que ele soltou a bomba, ou melhor, no dia em que soltaram a bomba, vários amigos do interrogando também estavam portando bombas e já haviam soltado, sendo certo que o interrogando ainda não o havia feito, tendo suas bombas permanecido nos seus bolsos; que levou as bombas para o Maracanã porque as mesmas tinham um sinalizador vermelho e nessa época era liberado o sinalizado (sic) no estádio; que não sabia que as bombas possuíam grande poder de fogo; que antes deste fato nunca viu nenhum de seus amigos levarem este tipo de bomba para o Maracanã, mas apenas sinalizadores; que comprou tais bombas perto de casa; que já tinha visto sinalizadores com seus amigos e que viu que as bombas eram diferentes dos sinalizadores que seus amigos já haviam soltado no Maracanã; que embora tenha percebido que as bombas eram diferentes dos sinalizadores que o depoente conhecia, acreditou que as mesmas fossem sinalizadores porque a vendedora assim o informou; (...)´ Entretanto, acabou por mudar sua versão após ser questionado pelo Parquet, esclarecendo que: ´que a vista do depoimento que prestou às fls. 20/21 esclarece ter mentido na presente audiência quando falou não ter explodido a bomba, mas apenas portado-a´ (grifou-se). Em resposta ao questionamento da Defesa, disse: ´que embora tenha explodido a bomba, acreditava que a mesma era um sinalizador; que existem vários tipos de sinalizadores; que na verdade quando explodiu a sua bomba, já sabia que não se tratava de um sinalizador mas sim uma bomba, pois seus amigos já haviam explodido as que portavam; que estava sozinho quando soltou a bomba; que confirma já ter ciência de que portava uma bomba e não um sinalizador quando explodiu o artefato que portava; que sabia que era uma bomba, mas não sabia que a mesma possuía grande potencial explosivo; que não pretendia ferir ninguém, mas apenas comemorar um gol do seu time, Flamengo´. No que toca aos argumentos defensivos, quanto à insuficiência probatória, não merecem prosperar, vez que, como se percebe do acima apontado, restaram, suficientemente reconhecidas autoria e materialidade delituosas, não havendo que se falar em falta de provas. No entanto, não entendo por adequada a tipificação construída pelo Ministério Público, em alegações finais, qual seja: o artigo 16, parágrafo único, inciso III, da Lei nº 10.826/03 - Estatuto do Desarmamento - que dispõe o seguinte: ´Art. 16. Possuir, deter, portar, adquirir, fornecer, receber, ter em depósito, transportar, ceder, ainda que gratuitamente, emprestar, remeter, empregar, manter sob sua guarda ou ocultar arma de fogo, acessório ou munição de uso proibido ou restrito, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar: Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem: (...) III - possuir, detiver, fabricar ou empregar artefato explosivo ou incendiário, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar (...)´. Infere-se, destarte, que o mencionado parágrafo equipara as condutas nele enumeradas às de porte ou posse ilegais de arma de fogo de uso restrito. Data venia, discordo da tese Ministerial ao considerar que o material apreendido com o acusado e examinado nos laudos mencionados tratava-se de artefato explosivo (tal como considerado pelo referido parágrafo), porquanto, ao que indicam os autos, o acusado fez uso de fogos de artifício, de poder lesivo inferior àquele. Tal entendimento resulta leitura do Decreto nº 3.665 de novembro de 2000, que dá nova redação ao Regulamento para a Fiscalização de Produtos Controlados pelo Exército (R-105), o qual expressamente diferencia explosivo de fogos de artifício. Senão vejamos. Em seu artigo 3º, no inciso LI, define explosivo como sendo: ´tipo de matéria que, quando iniciada, sofre decomposição muito rápida em produtos mais estáveis, com grande liberação de calor e desenvolvimento súbito de pressão´ (original sem grifo). O mesmo artigo, no inciso LII, conceitua fogos de artifício como sendo ´peças pirotécnicas preparadas para transmitir a inflamação a fim de produzir luz, ruído, incêndios ou explosões, e normalmente empregada em festividades´ (original sem grifo). De tanto, já se percebe que o simples fato de a substância produzir explosão, per se, não significa dizer que se trata do artefato explosivo referido pelo inciso III, do parágrafo único, do artigo 16 do Estatuto do Desarmamento Outrossim, o artigo 16 do referido Decreto (de caráter complementar ao artigo 16 do Estatuto do Desarmamento) dispõe o seguinte: ´São de uso restrito: I - armas, munições, acessórios e equipamentos iguais ou que possuam alguma característica no que diz respeito aos empregos tático, estratégico e técnico do material bélico usado pelas Forças Armadas nacionais; II - armas, munições, acessórios e equipamentos que, não sendo iguais ou similares ao material bélico usado pelas Forças Armadas nacionais, possuam características que só as tornem aptas para emprego militar ou policial; III - armas de fogo curtas, cuja munição comum tenha, na saída do cano, energia superior a trezentas libras-pé ou quatrocentos e sete Joules e suas munições, como por exemplo, os calibres .357 Magnum, 9 Luger, .38 Super Auto, .40 S&W, .44 SPL, .44 Magnum, .45 Colt e .45 Auto; IV - armas de fogo longas raiadas, cuja munição comum tenha, na saída do cano, energia superior a mil libras-pé ou mil trezentos e cinqüenta e cinco Joules e suas munições, como por exemplo, .22-250, .223 Remington, .243 Winchester, .270 Winchester, 7 Mauser, .30-06, .308 Winchester, 7,62 x 39, .357 Magnum, .375 Winchester e .44 Magnum; V - armas de fogo automáticas de qualquer calibre; VI - armas de fogo de alma lisa de calibre doze ou maior com comprimento de cano menor que vinte e quatro polegadas ou seiscentos e dez milímetros; VII - armas de fogo de alma lisa de calibre superior ao doze e suas munições; VIII - armas de pressão por ação de gás comprimido ou por ação de mola, com calibre superior a seis milímetros, que disparem projéteis de qualquer natureza; IX - armas de fogo dissimuladas, conceituadas como tais os dispositivos com aparência de objetos inofensivos, mas que escondem uma arma, tais como bengalas-pistola, canetas-revólver e semelhantes; X - arma a ar comprimido, simulacro do Fz 7,62mm, M964, FAL; XI - armas e dispositivos que lancem agentes de guerra química ou gás agressivo e suas munições; XII - dispositivos que constituam acessórios de armas e que tenham por objetivo dificultar a localização da arma, como os silenciadores de tiro, os quebra-chamas e outros, que servem para amortecer o estampido ou a chama do tiro e também os que modificam as condições de emprego, tais como os bocais lança-granadas e outros; XIII - munições ou dispositivos com efeitos pirotécnicos, ou dispositivos similares capazes de provocar incêndios ou explosões; XIV - munições com projéteis que contenham elementos químicos agressivos, cujos efeitos sobre a pessoa atingida sejam de aumentar consideravelmente os danos, tais como projéteis explosivos ou venenosos; XV - espadas e espadins utilizados pelas Forças Armadas e Forças Auxiliares; XVI - equipamentos para visão noturna, tais como óculos, periscópios, lunetas, etc; XVII - dispositivos ópticos de pontaria com aumento igual ou maior que seis vezes ou diâmetro da objetiva igual ou maior que trinta e seis milímetros; XVIII - dispositivos de pontaria que empregam luz ou outro meio de marcar o alvo; XIX - blindagens balísticas para munições de uso restrito; XX - equipamentos de proteção balística contra armas de fogo portáteis de uso restrito, tais como coletes, escudos, capacetes, etc; e XXI - veículos blindados de emprego civil ou militar´ (original sem grifo). Da leitura atenta dos dispositivos acima reproduzidos, resta claro que a mens legis passa ao largo da aplicação das penas relativas ao artigo 16 da Lei nº 10.826/03 - seja o caput, seja o parágrafo único, inciso III -, a casos como o dos autos, haja vista que tal norma visa, s.m.j., à fiscalização e controle da posse, do porte, do registro e do comércio de armas de fogo, munições e acessórios. De mesma monta, não se pode considerar que o acusado portava espécie do gênero dispositivo de efeitos pirotécnicos, como o referido no inciso XIII, do artigo 16 do mencionado Decreto nº 3.665, vez que esse inciso, por óbvio, abarca produto controlado pelo Exército Brasileiro, o que, a meu ver, não se adéqua ao caso presente. Interpretação diversa poderia levar ao desarrazoado de se equiparar o porte ou a posse de uma granada de mão (dispositivo de inegável poder destrutivo) ao porte de fogos de artifício - os quais, diferentemente daquela, são de fácil acesso a qualquer pessoa maior de idade. Portanto, não há que se falar na conduta descrita no artigo 16, parágrafo único, inciso III, do Estatuto do Desarmamento, mas sim, no tipo descrito no artigo 251, §1º, do Código Penal, que diz: ´Art. 251 - Expor a perigo a vida, a integridade física ou o patrimônio de outrem, mediante explosão, arremesso ou simples colocação de engenho de dinamite ou de substância de efeitos análogos: Pena - reclusão, de três a seis anos, e multa. § 1º - Se a substância utilizada não é dinamite ou explosivo de efeitos análogos: Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa´. Essa tipificação encontra respaldo nos laudos periciais de fls. 20/21 e 43/44, dos quais consta informação que o material apreendido continha pólvora em seu interior, portanto, substância de poder de lesão consideravelmente inferior à dinamite, havendo perfeita adequação ao dispositivo supra. Ainda sobre o referido parágrafo, vale reproduzir o entendimento de CELSO DELMANTO e outros, que dizem: ´Pune-se com pena menor se a substância utilizada (isto é, objeto da explosão, arremesso ou colocação) não for dinamite ou não tiver efeitos análogos a esta. Se o for, o crime será o do caput. O objeto material da figura privilegiada, portanto, é o explosivo de força menor, como a pólvora, que acarreta danos menos extensos´ (Código Penal Comentado. 8ª edição. São Paulo: Saraiva. 2010, p. 764). Também não cabe se falar em concurso material com o disposto no artigo 253 (como pretendia inicialmente o Ministério Público), tendo em vista que o mero porte de fogos de artifício, como na situação em exame, mostra-se como conduta atípica. Pelo exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido Ministerial para condenar CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA HENRIQUE nas penas do artigo 251, §1º, do Código Penal, face ao novo enquadramento jurídico realizado por esta Magistrada, com fundamento no artigo 383 do Código de Processo Penal. Atenta às diretrizes estabelecidas pelos artigos 59 e 68 do Código Penal, passo à dosimetria da pena. As circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal são favoráveis ao acusado, como se verifica de sua FAC, que demonstra ser o mesmo primário e não possuir maus antecedentes, motivo pelo qual fixo as penas base em seu mínimo legal de 1 (um) ano de reclusão e 10 (dez) dias-multa. Inexistem agravantes a serem consideradas. Por outro lado, deixo de aplicar a atenuante genérica referente à ´confissão espontânea´ (artigo 65, inciso III, alínea ´d´, do Diploma Repressivo), em razão do impeditivo gerado pelo verbete nº 231 do Superior Tribunal de Justiça (´A incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal´), motivo pelo qual mantenho as penas antes fixadas no mínimo legal de 1 (um) ano de reclusão e 10 (dez) dias-multa, no valor mínimo legal, a qual torno definitiva em razão da inexistência de causas de aumento ou diminuição da pena O regime inicial de cumprimento das penas será o ABERTO, nos termos do artigo 33, §2º, alínea ´c´, do Diploma Repressivo. Presentes os requisitos legais, SUBSTITUO A PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE, nos termos do artigo 44, §2º, do Código Penal, por uma restritiva de direitos consistente na prestação de serviços a Hospital da rede Pública ou Particular que tenha dentre suas atividades o tratamento de vítimas de queimaduras, a ser determinado pelo Juízo da Execução Penal. Condeno-o, por fim, ao pagamento das custas processuais, devendo eventual hipossuficiência ser aferida pelo Juízo da Execução, face o disposto no art. 12, da Lei 1060/50. Transitada em julgado, lance-se o nome do réu no rol dos culpados. Expeçam-se os necessários atos ao integral cumprimento das demais formalidades legais, devendo o acusado ser intimado da presente sentença. P.R.I. 
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